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SEGUNDA CÂMARA - SESSÃO: 09/10/2018 
 
 
 
89 TC-002028/003/15 
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Jundiaí. 
Entidade Beneficiária: Hospital de Caridade São Vicente de Paulo. 
Responsável(is): Pedro Antonio Bigardi (Prefeito), Antonio Pedro Vendramim 
(Presidente) e Denilson Cardodo de Sá (Tesoureiro). 
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao terceiro setor. 
Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, pelo 
Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo e Conselheiro Dimas Ramalho, 
publicada(s) no D.O.E. de 29-09-15 e 19-03-18. 
Exercício: 2014. 
Valor: R$32.110.687,75. 
Advogado(s): Jandyra Ferraz de Barros M. Bronholi (OAB/SP nº 46.864), Érica 
Belliard Sedano (OAB/SP nº 130.689), Alberto Shinji Higa (OAB/SP nº 154.818) 
e outros. 
Acompanha(m): TC-017387/026/17 e TC-000847/026/18. 
Fiscalizada por:    UR-3 - DSF-I. 
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I. 
 
 
 
1. RELATÓRIO 
 
1.1.  Em exame, prestação de contas de recursos financeiros originários de 
Convênio nº 33/14 firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ ao 
HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, referente ao exercício 
de 2014, no valor de R$32.110.687,75 (trinta e dois milhões cento e dez mil 
seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos), tendo por 
objeto a prestação de serviço médico-hospitalar ao município. 
 
1.2.  A Unidade Regional de Campinas – UR-03 – analisou a documentação 
encaminhada pela Origem e anotou as seguintes impropriedades (fls. 13/20): 
 

1. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DO CONVÊNIO 
- O relatório de atividades da Entidade não é segregado por fonte 
de recursos, e sim da atividade geral do hospital, independente da 
origem. 
- Metas não atingidas e indicação de quantitativos estranhos ao 
contido no Plano Operativo. 
 
1.1 – EXECUÇÃO DO CONVÊNIO 
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- Não se identificou, no Relatório de Atividades, atividades 
previstas no Plano Operativo. 
 
2.1 – RECEITAS 
- A Entidade recebeu o montante de R$32.110.687,75, mas não o 
movimentou em conta específica, tampouco apresentou conciliação 
bancária. 
 
2.2 – DESPESAS 
- Despesas com aquisição de gênero alimentício em R$874.752,62 
não previstas no plano operativo; 
- Despesas no montante de R$575.050,00 pagas ao Instituto de 
Desenvolvimento Estratégico por “serviços médicos de forma 
complementar ao hospital (...)”. Os documentos respectivos não 
apresentam a relação de médicos que teriam prestado o serviço, e 
são de datas anteriores à assinatura do convênio. 
- Pagamento de R$9.000,00 em acordo trabalhista, sem previsão 
no Plano Operativo. 
- Despesas de R$333.609,65 referente a “transporte de 
funcionários”, sem previsão no Plano Operativo. 
- Pagamento a panificadora no valor de R$16.122,00, por 
transferência eletrônica, sem nota fiscal, e sem previsão para tanto. 
- Rescisões trabalhistas com pagamento de aviso prévio 
indenizado, onerando a folha de despesas. 
 
3 – PEÇAS CONTÁBEIS DA CONVENIADA 
- A Entidade não elaborou Balanço específico para os recursos 
recebidos do Município, não sendo possível analisar o registro das 
receitas e despesas pertinentes ao convênio. 
 
4 – OUTRAS VERIFICAÇÕES 
- Não foi apresentado parecer do Conselho. 
 
5 – ATENDIMENTO ÀS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL 
- Entrega extemporânea da prestação de contas. 
 

1.3. As partes foram notificadas para apresentar justificativas. A Prefeitura 
Municipal de Jundiaí juntou defesa às fls. 36/39 e documentos às fls. 40/156. 
Dentre os principais argumentos apresentados, destacou que os recursos 
repassados pelo município são utilizados para cobertura de “Procedimentos 
não-SUS” e “SUS sem Habilitação” realizados pelo hospital, desde que atingido 
o percentual de 90% das metas. A partir de 2015, os pagamentos seriam 
realizados por procedimentos unitários realizados.  
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 Declarou o Hospital, nos documentos juntados, que, embora possua 
uma conta para cada convênio firmado, considera o valor global repassado. As 
despesas com gêneros alimentícios seriam decorrência implícita da previsão 
de “internação” no Plano Operativo. 
 
 Informou que o convênio é sequencial, e que as notas fiscais emitidas 
por terceiros, anteriores à assinatura do presente instrumento, seguem a 
continuidade da relação entre o Município e o Hospital. Argumentou que a 
indenização dos avisos prévios é a melhor forma de lidar quando a relação de 
emprego não existe mais, considerando-se a delicada relação que envolve o 
cuidado com pessoas enfermas.  
 
1.4. Os autos foram remetidos para análise da ATJ, que emitiu parecer às 
fls. 158/158v, pela aceitação das razões apresentadas; e às fls. 159/162 
(Chefia), pela irregularidade, dada a inexistência de segregação de contas por 
convênio, embora afirmada e não comprovada. Também pela irregularidade em 
razão das despesas assumidas antes da assinatura do convênio, bem como 
pelo pagamento de despesas trabalhistas não obrigatórias. Assim, opinou pela 
irregularidade com condenação à restituição no valor de R$584.050,00. 
 
1.5. Por decorrência das falhas apontadas, e da manifestação de ATJ, as 
partes foram notificadas para defesa e a Entidade para a restituição da quantia 
impugnada ou defesa específica (f. 163). 
 
1.6. O Hospital de Caridade São Vicente de Paulo manifestou-se às fls. 
203/206. Ressaltou ter recebido parecer conclusivo favorável do Município e 
estar atento às recomendações e determinações do TCESP. Defendeu-se 
baseado no parecer técnico do setor de Economia da ATJ, ressaltando que a 
despesa anterior ao convênio foi firmada em razão da sucessão de convênios 
firmados entre as partes, de forma ininterrupta e com vistas a adequarem-se as 
partes às determinações do TCESP. Quanto à despesa trabalhista, informa que 
se trata de acordo e não de reconhecimento de culpa. 
 
1.7. No mesmo sentido, manifestou-se a Prefeitura Municipal de Jundiaí. 
 
1.6. Foi facultada vista ao Ministério Público de Contas nos termos do 
artigo 69, II, do Regimento Interno. 
 
 É o relatório. 
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2. VOTO 
 
2.1. Passo ao julgamento da prestação de contas de recursos financeiros 
originários de Convênio nº 33/14 firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JUNDIAÍ ao HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO, 
referente ao exercício de 2014, no valor de R$32.110.687,75 (trinta e dois 
milhões cento e dez mil seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco 
centavos), tendo por objeto a prestação de serviço médico-hospitalar ao 
município. 
 
2.2. Conquanto sensível às dificuldades enfrentadas pelos Hospitais 
Beneficentes integrantes do sistema SUS, as falhas apontadas pela 
fiscalização não foram suficientemente afastadas, e conduzem à rejeição das 
contas ora analisadas. 
 
 Conforme expus em julgamento de contas de convênios firmados entre 
as mesmas partes TC-000034/003/17 e TC-001032/003/17, trata-se de repasse 
anual superior a trinta e dois milhões de reais, cuja documentação não permite 
atestar a qualidade das despesas ou a suficiência do cumprimento do objeto 
proposto. 
 
 Nesse sentido, a cobertura de despesas alheias ao convênio e ao 
exercício em questão, no valor de R$ 575.050,00 (quinhentos e setenta e cinco 
mil e cinquenta reais), constitui repasse sem amparo legal ou contratual (lato 
sensu), à margem do princípio da legalidade, da publicidade e da 
transparência.  
 
 Não é só. A inexistência de elementos contábeis, bancários e 
comprobatórios de despesas típicas do convênio em questão, impossibilitando-
se a análise de aplicação dos volumosos recursos no objeto pactuado, impede 
que se chancele a prestação de contas apresentada, não sendo possível 
sequer dizer que os recursos foram todos aplicados à finalidade pactuada. 
 
 Assim, tratando-se da prestação de contas em exame, a irregularidade 
dos gastos atrela-se ao abandono do necessário rigor com o princípio da 
legalidade, evidenciação contábil, transparência, impessoalidade, sendo o juízo 
de irregularidade inevitável. O repasse à parte do objeto ofende todo o art. 116 
da Lei nº 8.666/93, eis que não abrangidos por instrumento idôneo a tanto, 
além de todas as normas orçamentárias e de responsabilidade fiscal. 
 
 À margem, e por oportuno, é de recomendar ao Município e à 
Entidade, de modo amplo e sob o aspecto da Saúde Municipal (e Regional) 
que planejem toda a atividade e segreguem por instrumentos específicos, 
cientes de que a reiteração das falhas poderá ensejar sucessivos julgamentos 
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de irregularidade, sujeitos, ainda, à devolução de recursos e submissão do 
apurado ao Ministério Público para apuração de responsabilidade. 
 
 É preciso ressaltar – como tenho feito em casos análogos – que o 
conjunto dos autos demonstra a fragilidade, ou mesmo a ausência, de um 
modelo gerencial aplicado pela Origem nos Convênios, Contratos de Gestão 
ou instrumentos análogos. 
 
 Como já observei nos julgamentos de instrumentos firmados pela 
Secretaria de Saúde com o Terceiro Setor, as metas pactuadas sem vínculo 
com estudos concretos sobre demandas reprimidas e demais necessidades 
específicas a serem corrigidas, e sem correlação com os recursos 
financeiros repassados, não por acaso resultam nos apontamentos 
apresentados pela fiscalização nesta prestação de contas. 
 
 Não se pode tomar como aceitável que, na atualidade, a Origem utilize 
argumentos fundados em simples atendimento da demanda, quando a 
discrepância encontrada é carecedora de parâmetros lógicos, probatórios, 
históricos e objetivos que sustentem qualquer planejamento. 
 
 É preciso advertir à Prefeitura que a adoção do “modelo gerencial” não 
gera presunção, absoluta ou relativa, de eficiência, efetividade, e eficácia. 
Tampouco constitui “cheque em branco” às Entidades para que promovam atos 
de despesa sem compromisso com a transparência e a economicidade. Muito 
menos desonera o Órgão repassador de seu dever de controle e fiscalização 
da correta aplicação dos recursos públicos. 
 
2.3. À margem do voto, verifico, na data do julgamento, que a Entidade não 
cumpre o que determina a Lei de Acesso à Informação (LF nº 12.527/2011).  

 
 Bem por isso, não apenas recomendo, mas determino, sob advertência 
de possibilidade de reprovação de contas futuras, bem como apuração de 
responsabilidade, que a Entidade promova as adequações necessárias ao fiel 
cumprimento da citada Lei, informando, em seu site, com link direto e 
ostensivo, sobre a aplicação dos recursos públicos recebidos e a suas 
respectivas destinações, no mínimo por categorias de despesas, sem prejuízo 
das prestações de contas a que esteja legalmente obrigada, nos moldes da Lei 
Federal nº 12.527/2011, Lei de Acesso a Informações, e notadamente: 
 

1. relação de nomes, cargos e salários pagos a toda a diretoria 
e ao quadro administrativo de colaboradores da Entidade, bem 
como aos colaboradores contratados por cada ajuste firmado; 
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2. registro das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público; 
3. registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros; 
4. registros de receitas e despesas; 
5. informações concernentes a procedimentos licitatórios, 
inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos 
os contratos celebrados; 
6. relatórios, estudos e pesquisas; 
7. dados gerais para o acompanhamento da execução 
orçamentária, de programas, ações, projetos e obras de órgãos 
e entidades; 
8. respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

 
2.4. Ante ao exposto, nos termos dos artigos 33, III, “a” e “b” da Lei 
Complementar nº 709/93, JULGO IRREGULAR o processo das comprovações 
da aplicação dos recursos em tela, acionando, de conseguinte, o art. 2º, XV e 
XXVII da Lei Orgânica desta Corte. 
 
2.5. Condeno a Entidade à restituição do valor de R$575.050,00 (quinhentos 
e setenta e cinco mil e cinquenta reais), atualizados monetariamente desde a 
data do último recebimento de recursos no exercício até a efetiva devolução. 
 
2.6. Determino às partes que se atentem ao cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação, cientes de que a desatenção às determinações normativas poderá 
ensejar a reprovação de contas futuras. 
 
 É como voto. 
 
 
 

VALDENIR ANTONIO POLIZELI 
SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO 

GCDER-11 


